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Resumo 
Partindo da premissa de que os processos avaliativos pelos quais passam os futuros 
professores influenciam o seu modo de avaliar, quando docentes, o presente artigo objetiva 
discutir uma experiência em avaliação na disciplina de Introdução à Lógica, ministrada no 
curso de Licenciatura em Matemática, e compreendê-la como um instrumento orientador da 
atividade de ensino e de aprendizagem. Para isso, este trabalho discute a avaliação 
desenvolvida a partir das percepções de 18 estudantes que responderam a um questionário. Os 
resultados trazem indícios da possível relação da melhoria da aprendizagem com o modo de 
organização da disciplina e, em especial, da avaliação. Assim, oportunizar momentos de 
discussões coletivas durante as aulas e antes da prova escrita, incentivar diferentes formas de 
desenvolver e expressar situações-problema relativas ao conteúdo estudado e deixar claro aos 
alunos em que se constituirá a prova escrita são encaminhamentos possíveis para a 
constituição de uma avaliação formativa. 
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SOME NOTES ON EVALUATION IN A PRE-SERVICE COURSE IN 
MATHEMATICS FROM AN EXPERIENCE POINT OF VIEW 

 

Abstract 
Based on the premise that the evaluation processes that the prospective teachers experience 
influence their way of evaluating, when they become teachers, the present article aims to 
discuss an experience in evaluation in the discipline of Introduction to Logic, taught in a pre-
service teachers course in Mathematics, seeking  to understand it as a guiding instrument to 
teaching and learning. For such, it discusses the evaluation developed from the perceptions of 
18 students who answered a questionnaire. The results provide indications of the possible 
relationship between the improvement of learning and the way the discipline is organized, and 
in particular its evaluative process. Thus, giving opportunities for collective discussions 
during classes and before the written exam, encouraging different ways of developing and 
expressing problem situations related to the content studied and allowing students to know 
what constitutes the written test are possible referrals for the constitution of a formative 
evaluation.  
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Introdução 

 

 Como formadores de professores que ensinam matemática, envolvidos em ações de 

ensino no curso de Licenciatura em Matemática e em projetos de pesquisa e extensão com 

professores e futuros professores, temos sempre nos questionado em que medida aquilo que 

fazemos impacta ou impactará na prática docente dos sujeitos com os quais trabalhamos. 

Portanto, no curso de graduação, nossa preocupação vai além do conteúdo que ministramos. 

Centra-se, em especial, na forma como organizamos o ensino de nossas disciplinas para os 

futuros professores, partindo do pressuposto de que todos os conhecimentos adquiridos 

durante a licenciatura, relativos às disciplinas de conteúdo matemático ou às pedagógicas, 

contribuem para a aprendizagem da docência. 

 Essa preocupação ganha corpo a partir da ideia de autores como Tardif e Raymond 

(2000, p. 217), que chamam a atenção para o fato de que boa parte do que o professor sabe 

sobre o ensino, sobre o papel do professor e sobre a forma como ensinar provém 

principalmente de sua história de vida como aluno, que se “expressa em toda uma bagagem de 

conhecimentos anteriores, de crenças, de representações e de certezas sobre a prática 

docente”. Nessa linha de pensamento, Coura (2013) discute sobre a relação existente entre a 

prática do docente-formador e a formação dos seus alunos, futuros professores. Para a autora, 

os professores da licenciatura influenciam as futuras práticas dos licenciandos, mesmo quando 

ministram disciplinas não explicitamente relacionadas ao ensino na Educação Básica, como 

prática de ensino ou estágio. Assim, é possível considerar que eles vivenciem as práticas de 

seus professores como similares àquelas que no futuro vão realizar e, por sua vez, essas 

influenciam sua aprendizagem, uma vez que os formadores “têm seus próprios saberes que 

são mobilizados e expressos durante suas aulas” (COURA, 2013, p. 59). 

 Assim, considerando a importância de que, durante o seu curso de formação inicial, os 

futuros professores conheçam experiências diversificadas de avaliação, como premissa para 

que, posteriormente, também desenvolvam práticas diferenciadas, neste artigo, nosso objetivo 

é discutir uma experiência em avaliação na disciplina de Introdução à Lógica, ministrada no 

curso de Licenciatura em Matemática, e buscar compreendê-la como um instrumento 

orientador da atividade de ensino do professor e da atividade de aprendizagem do estudante. 

 Nossa intenção, mais especificamente, é trazer à discussão a prova escrita que, ao 

deixar de ser uma “caixinha de surpresas” para o estudante, pode se constituir como um dos 

instrumentos possíveis na materialização de uma avaliação formativa. 
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Sobre Avaliação 

 

Em pesquisa realizada com estudantes do curso de Licenciatura em Matemática da 

nossa instituição (LOPES, 2015), foi-lhes perguntado o que os levou a optar por esse curso. 

Associado a vários motivos, o fator que apareceu em todas as respostas foi o de que gostavam 

de matemática durante sua Educação Básica. Isso nos intrigou e instigou diversos 

questionamentos: se todos os estudantes que entram no curso de licenciatura gostam de 

matemática, por que temos altos índices de reprovação nesse curso em nossa instituição, em 

especial nas disciplinas de conteúdos específicos de matemática e nos primeiros semestres? A 

metodologia adotada pelos professores teria alguma influência sobre essa reprovação? Qual o 

papel da avaliação nesse processo? Estaria esse fato corroborando a prerrogativa do senso 

comum de que somente alguns são capazes de aprender matemática? 

Embora não objetivemos discutir todas essas questões neste momento e entendamos 

que a reprovação no Ensino Superior está associada a diversas causas, essas reflexões nos 

direcionaram a um olhar mais apurado para a avaliação. Buriasco (2000, p.156) nos chama a 

atenção para a necessidade de inserir a discussão sobre a avaliação numa perspectiva que 

promova “um questionamento sobre o papel que está assumindo na interpretação dos 

interesses e contradições sociais e um comprometimento com a construção da cidadania de 

cada um”.  

Dessa maneira, essa avaliação reforça um modelo de sociedade repressivo e 

discriminatório em relação àqueles indivíduos que a sociedade já mantém discriminados 

socioeconômica e culturalmente. Além disso, ela isenta a escola da responsabilidade com a 

aprendizagem do aluno, atribuindo ao esforço e mérito pessoal a responsabilidade do sucesso 

do aluno. Os recursos empregados para a avaliação podem assumir, ainda, o papel de 

legitimadores da exclusão e da evasão, dando uma aparência de seriedade ao processo e 

transferindo a responsabilidade para o próprio estudante (FERNANDES; FREITAS, 2007, p. 

23). 

Nesse modelo, a preocupação não se centra na aprendizagem, mas na classificação ou 

ainda no controle dos alunos que se submetem a uma determinada organização, para, como 

recompensa, conseguir notas suficientes para a aprovação. Para aqueles que não se adaptam a 

esse processo, resta o fracasso, conforme defende Buriasco (2000, p. 158): 
 
Apesar de ter como objetivo fornecer dados para a verificação da ocorrência ou não 
da aprendizagem (com fins de diagnóstico, para uma retomada do trabalho 
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pedagógico), a avaliação tem servido como mecanismo para eliminação do aluno da 
escola. Além disso, a avaliação mal conduzida pode ser, ela mesma, um dos fatores 
causadores do fracasso escolar.  

 

Embora a autora citada esteja se referindo, em seu estudo, ao contexto da Educação 

Básica, é possível pensarmos que esse processo se reproduza no Ensino Superior, 

principalmente pelo fato de que, nesse nível de ensino, o professor normalmente não se sente 

responsável pela aprendizagem do aluno, já que este é considerado como um adulto capaz de 

responder por suas ações e por seu próprio fracasso. A ideia de que o aluno “só vai mal nas 

provas” porque não estuda faz parte da cultura do Ensino Superior, principalmente em se 

tratando da matemática, considerada uma disciplina que só se aprende por repetidas tentativas 

e erros, com a realização de infindáveis exercícios. Portanto, nessa linha de pensamento, 

aquele que não aprendeu é porque não “exercitou” o suficiente. 

Isso nos remete à ideia que se instaura nos cursos de licenciatura, a partir dos estudos 

já citados, de que, em sua prática docente, o professor se pauta nos exemplos escolares pelos 

quais ele mesmo passou. Assim, se esperamos que os docentes da Educação Básica adotem 

práticas de avaliação não discriminatórias e excludentes, devemos esperar que os formadores 

de professores, também, procedam assim. 

Na contramão das ideias de uma avaliação repressiva e discriminatória, autores têm 

defendido outras concepções, como: avaliação mediadora como busca da compreensão das 

dificuldades dos educandos e dinamização de novas oportunidades de conhecimento 

(HOFFMANN, 1995); democrática e articulada com o processo de ensino e aprendizagem 

(LUCKESI, 1998); atenta aos processos e às aprendizagens de seus estudantes numa 

perspectiva formativa (FERNANDES; FREITAS, 2007), entre outras. 

A avaliação mediadora é discutida por Hoffmann (1995) a partir da defesa da 

proximidade entre aluno e professor e da ideia de que cada um tem o seu próprio momento de 

aprendizagem, que é diferenciado dos demais. Constitui-se, então, como uma proposta de 

superação da prática tradicional da avaliação classificatória e, em especial, como um 

momento propício para reflexões sobre as práticas utilizadas. 

  A autora defende que, numa escola de qualidade, os alunos devem ser concebidos a 

partir de sua realidade concreta, preocupando-se com o acesso de todos e com as 

possibilidades de participação na sociedade. Nesse sentido, o desenvolvimento do ser humano 

vai além de memorizar notas e obedecer passivamente: depende, antes de tudo, de sua 

aprendizagem, de questionamentos, da participação, e a proposta a ser adotada deve ser 
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analisada num processo amplo, a partir da interação entre professor e aluno; deve ser 

mediadora, qualitativa, não de um produto, mas do processo; e deve fazer com que o aluno 

seja instigado a desenvolver seus processos cognitivos.  

Em contraposição às formas tradicionais de avaliação, por acreditar que a avaliação 

não pode se restringir a um momento final do processo de aprendizagem, mas é parte do 

processo que se desenvolve com a participação de todos os agentes envolvidos, Luckesi  

(1998, p. 46) expressa que: 
 
[...] um educador, que se preocupe com que sua prática educacional esteja voltada 
para a transformação, não poderá agir inconsciente e irrefletidamente. Cada passo de 
sua ação deverá estar marcado por uma decisão clara e explícita do que está fazendo 
e para onde possivelmente está encaminhando os resultados de sua ação. A 
avaliação, neste contexto, não poderá ser uma ação mecânica. Ao contrário, terá de 
ser uma atividade racionalmente definida, dentro de um encaminhamento político e 
decisório a favor da competência de todos para a participação democrática da vida 
social.  
 

 A responsabilidade pelo fracasso escolar não é só do aluno, mas também do professor 

e da escola. Portanto, de acordo com Luckesi (1998), a avaliação exige, por parte de todo o 

sistema educativo, uma postura democrática que permita pensar a prática e retornar a ela. 

Deve ser um momento que propicie a reflexão, para uma posterior retomada das ações – e 

nunca um ponto de chegada.  

Fernandes e Freitas (2007) concebem a avaliação como uma das diversas ações que 

ocorrem no processo pedagógico e afirmam que, por ser parte de um processo maior, ela deve 

ser usada tanto para o acompanhamento do desenvolvimento do sujeito, quanto para a 

apreciação final de um processo, sempre visando a planejamentos e ações futuras. Nesse 

sentido, ela pode ser formativa (quando acontece ao longo do processo, com o objetivo de 

reorientá-lo) ou somativa (com a finalidade de apreciar seu resultado).  

A avaliação formativa exige que o professor esteja atento aos processos e às 

aprendizagens de seus alunos e não a realize visando unicamente obter uma nota, que é 

apenas uma decorrência do processo e não o seu fim último. A partir daí, é possível a ele 

compreender que:  
 
[...] a avaliação é essencial para dar prosseguimento aos percursos de aprendizagem. 
Continuamente, ela faz parte do cotidiano das tarefas propostas, das observações 
atentas do professor, das práticas de sala de aula. Por fim, podemos dizer que 
avaliação formativa é aquela que orienta os estudantes para a realização de seus 
trabalhos e de suas aprendizagens, ajudando-os a localizar suas dificuldades e suas 
potencialidades, redirecionando-os em seus percursos. (FERNANDES; FREITAS, 
2007, p. 22) 
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Assim, a avaliação torna-se um instrumento que antecede e subsidia as ações do 

professor; e ele, a partir dos seus resultados, traça estratégias e modos de organizar o ensino 

que favoreçam a aprendizagem dos alunos. 

Pensar dessa maneira permite caminhar em direção a uma educação que propicie 

condições objetivas para o desenvolvimento das máximas capacidades intelectuais dos alunos, 

numa perspectiva humanizadora. Entretanto, o processo de humanização, entendido como a 

apropriação dos bens culturais produzidos histórica e socialmente pela humanidade, dentre 

eles o conhecimento matemático, depende das condições objetivas nas quais o sujeito está 

inserido. Por isso, pesquisadores como Vigotsky (2000, 2002) e Leontiev (1978, 1983) 

defendem a educação escolar como forma universal do desenvolvimento humano. A partir 

dessas ideias, adotamos o pressuposto de que a educação escolar deve possibilitar o pleno 

desenvolvimento do gênero humano, o que passa a ser premissa para a avaliação do processo 

de ensino e de aprendizagem, constituindo-se como uma das ações que fazem parte da 

organização do ensino adotada e coadunam-se com ela. 

Para Moraes e Moura (2009), a ação de avaliar refere-se a uma relação dialética entre 

o controle (verificação operacional das ações de aprendizagem), o exame qualitativo das 

ações na dinâmica entre atividade de ensino (do professor) e a atividade de aprendizagem (do 

aluno). Eles nos apontam que: 
 
[...] o significado da avaliação na atividade de ensino e de aprendizagem deve ser o 
de orientação e de direcionamento do processo de apropriação dos conhecimentos. 
Trata-se da avaliação como análise e síntese das atividades dos sujeitos, tanto 
daquele que ensina como daquele que aprende. Nesta linha de raciocínio, a avaliação 
deve ser considerada na relação entre prospecção e retrospecção, ou seja, os 
conhecimentos prévios dos sujeitos são condições para que ele possa apropriar-se 
daquilo que lhe é potencial – o que naquele momento não estava ao seu alcance –, 
mas que, por meio do ensino, ele terá potencialidade de se apropriar. (MORAES; 
MOURA, 2009, p. 105) 
 

Apesar dos vários autores citados fazerem coro a vários outros, ao apontarem para a 

importância de pensar uma avaliação que não seja um processo discriminador e 

classificatório, alheio ao ensino e à aprendizagem, sabemos que essa concepção ainda não 

permeia todas as salas de aula. Especificamente em relação ao ensino de matemática, Viola 

dos Santos, Buriasco e Ciani (2008, p. 36) apontam que as avaliações normalmente realizadas 

nas escolas se reduzem a “provas escritas aplicadas ao fim de um período para classificar 

alunos e notificá-los se estão acima ou abaixo de uma média estabelecida” ou ainda visam 

“instaurar a disciplina e o controle sobre os alunos”. 
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Acreditamos que ainda exista outra questão a ser levantada: se, por um lado, a prática 

de avaliação de muitos professores se pauta principalmente em provas escritas com resultados 

expressos em valores numéricos, selecionadores, muitos docentes, ao serem pressionados a 

pensar em modos de modificar sua prática e buscar formas diferentes de avaliar, reduzem essa 

possibilidade a solicitar trabalhos com o mesmo nível de exigência e seguem o mesmo 

modelo do teste ou prova. Por sua vez, o aluno, que continua sem ter aprendido o conteúdo – 

já que não lhe foi oferecida nenhuma outra oportunidade para isso –, acaba procurando 

alguém que faça por ele. Por outro lado, o docente, muitas vezes, mesmo sabendo que o fato 

acontece, ignora-o em prol de eximir-se da possível culpa ou da responsabilização pelas notas 

baixas do aluno ou ainda por sentir-se pressionado para apresentar melhores índices nas 

avaliações. Assim, nem no primeiro momento (expresso em notas baixas) nem no segundo 

(como nota compensatória) teremos uma avaliação que cumpra com sua função, que é de 

subsidiar a prática docente, visando à apropriação de conhecimentos por parte do aluno.  

Salientamos que não estamos defendendo uma avaliação sem provas escritas. Embora 

concebamos que isso seja possível e viável em qualquer nível de ensino, nossa intenção é 

discutir em que medida uma avaliação que faz uso de prova escrita pode constituir-se como 

um instrumento orientador da atividade de ensino do professor e da atividade de 

aprendizagem do estudante, em especial, no curso de Licenciatura em Matemática. 

 

A proposta da avaliação e a percepção dos futuros professores 

 

A avaliação em matemática, de acordo  com Viola dos Santos, Buriasco e Ciani (2008, 

p. 36), “constitui uma prática educativa de extrema complexidade no contexto educacional e 

tem um papel tanto na regulação dos processos de ensino e de aprendizagem, quanto na busca 

de melhoria nos sistemas de ensino”. Por isso, merece especial atenção de professores, 

principalmente dos cursos de licenciaturas, uma vez que esses são responsáveis por formar 

aqueles que desenvolverão os processos de ensino e aprendizagem na Educação Básica. 

 Nessa perspectiva, pretendemos discutir uma experiência que temos desenvolvido na 

disciplina de Introdução à Lógica, prevista para o segundo semestre do curso noturno de 

Licenciatura em Matemática de nossa instituição. Salientamos que o movimento de avaliação 

decorre da proposta da disciplina, que é orientada, principalmente, por três princípios: 
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• a avaliação deve envolver um processo formativo (FERNANDES; FREITAS, 2007) e 

constituir-se como instrumento orientador da atividade de  ensino do professor e da 

aprendizagem do estudante; 

• a aprendizagem ocorre do nível interpsíquico para o intrapsíquico3 (VIGOTSKY, 

2000, 2002 ), a partir da interação dos sujeitos;  

• o ensino deve oportunizar o desenvolvimento das máximas capacidades intelectuais 

dos estudantes (MARTINS, 2010), o que implica em lhes oportunizar diferentes 

modos e possibilidades de apropriar-se dos conhecimentos.  

Nessa perspectiva, nosso processo avaliativo não prescinde de provas escritas, 

individuais. Contudo, elas contemplam alguns pressupostos: 

• são realizadas a partir da percepção de que os estudantes não expressam mais dúvidas 

sobre os conteúdos envolvidos; 

• no dia da avaliação, a resolução escrita individual é precedida de uma discussão em 

grupo sobre as questões que a compõe; 

• são considerados todos os possíveis encaminhamentos de resolução e não somente os 

discutidos em sala de aula. 

A discussão sobre a avaliação, desenvolvida na disciplina, é feita a partir das 

percepções dos estudantes, e os dados produzidos se pautam em uma pesquisa desenvolvida 

sobre Ensino Superior, mais especificamente, num questionário composto de treze questões4. 

Porém, neste momento, somente são trazidas as respostas das questões que atendem ao 

objetivo específico deste artigo. Responderam a esse questionário dezoito estudantes, que, por 

meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, concordaram no uso das informações 

fornecidas. Para preservar suas identidades e respeitando as recomendações do Comitê de 

Ética em Pesquisa de nossa instituição (CEP/UFSM), ao nos referirmos às respostas, 

usaremos o termo Acadêmico seguido de uma letra que foi usada aleatoriamente para cada um 

dos participantes. 

A proposta da disciplina é apresentada no primeiro dia de aula, quando são 

explicitados os procedimentos de avaliação durante o semestre, dos quais fazem parte também 

																																																								
3 Vigotsky tem como um dos seus pressupostos que a aprendizagem dos sujeitos acontece a partir das interações 
sociais, preconizando que ela constitui-se em dois níveis: inicialmente a partir das interações estabelecidas com o 
outro (interpsiquíco) e, posteriormente, de modo individual (intrapsíquico). Nessa perspectiva, nada existe no 
plano intrapsíquico que não tenha permeado o plano interpsíquico, o que nos leva a compreender a importância 
das interações que acontecem durante as aulas. 
4 Disponível em: https://goo.gl/forms/xIhQS3qWljk4PKy23 
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a prova escrita, que, na nossa percepção de professores, ocorre de forma diferente das 

tradicionalmente usadas no Ensino Superior. Com relação a isso, no questionário, 

perguntamos aos estudantes como são realizadas as avaliações nas disciplinas de matemática 

do Curso de Licenciatura.  

De uma maneira geral, as respostas fizeram menção às “provas”, e também 

mencionaram que alguns docentes aplicavam trabalhos. Alguns acadêmicos salientaram 

outros aspectos. O Acadêmico C respondeu: “Principalmente provas teóricas. Trabalhos são 

mais raros e em disciplinas voltadas à educação são usados diferentes métodos de avaliação 

(presença, participação,...)”. Ele expressa uma visão de que existe uma clara diferença na 

maneira de avaliar nas disciplinas específicas de matemática. O Acadêmico E apresenta 

outros fatores para reflexão: 
 
As avaliações são realizadas da forma mais tradicional possível, dependendo das 
características da turma e muitas vezes do humor do professor. Este método 
avaliativo em nada contribui para formar profissionais capazes de mudar a realidade 
do ensino da Matemática e não reflete o nível de conhecimento adquirido pelo 
aluno.  

 
Essa resposta apresenta uma preocupação com a realidade atual do ensino da 

matemática e corrobora o que afirmam os estudos dos autores que citamos anteriormente de 

que a avaliação não é compreendida como uma etapa orientadora do processo de ensino e 

aprendizagem. 

Na maior parte dos casos, em especial no Ensino Superior, ignora-se o movimento de 

aprendizagem dos alunos e parte-se da premissa de que todos tenham um mesmo tempo, 

predeterminado, para aprender cada um dos conteúdos e, em razão dessa concepção, a 

avaliação se faz via provas escritas em datas específicas, marcadas previamente. No processo 

avaliativo de nossa disciplina, ao contrário, as datas das provas escritas são marcadas a partir 

da aprendizagem dos estudantes e as aulas são dinamizadas por meio da discussão do tópico 

estudado e, em especial, por meio de situações-problema propostas aos alunos, que são 

incentivados a discuti-las em grupo. Tal procedimento parte do entendimento de Vigotsky 

(2002) de que o homem, ao buscar relacionar-se com os objetos, faz uso de sistemas 

simbólicos, fornecidos pelo meio social, e esse tipo de operação, no processo de apropriação 

de conhecimentos, permite o desenvolvimento da abstração e da generalização que vai da 

experiência social para a individual. 

Com o decorrer das aulas, é avaliado pelo professor o acompanhamento dos estudantes 

e, se necessário, são oferecidos maiores subsídios para sua aprendizagem, como proposição 
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de mais situações-problemas ou maiores espaços de discussão. A partir daí é que é marcada a 

prova escrita. 

Referente a esse procedimento, questionamos os acadêmicos com a seguinte pergunta: 

“O método de avaliação da disciplina de Introdução à Lógica levava em consideração o seu 

trabalho executado durante as aulas?” Com exceção de um dos estudantes, os demais 

concordaram plenamente. Em particular, o Acadêmico C justificou que “as aulas tinham 

bastante interação e discussão do assunto entre colegas. Isso facilitava muito a aprendizagem 

e tinha relação direta com o sucesso na avaliação”. 

 O Acadêmico K, que discordou das demais respostas, afirmou:  

 
concordo em parte, pois a nota que recebemos foi unicamente referente às 
provas que fizemos, que apesar de conter muitas questões das listas, deve-se 
considerar outros fatores, como a ansiedade e todo o contexto gerado pelo 
fato de ser uma prova propriamente dita. 
 

Isso nos leva a refletir sobre possíveis mudanças no método avaliativo, em especial 

porque, apesar da diferenciação do modo como encaminhávamos a prova escrita, com o 

intuito de que ela não representasse um momento único de avaliação, levando o estudante a se 

sentir pressionado ou nervoso, nem todos ainda a percebiam dessa forma. 

A prova escrita era composta por cinco problemas, sendo que quatro deles já 

discutidos em outros momentos pelos estudantes. O quinto problema era inédito, mas 

relacionado ao conteúdo em questão. No dia da prova escrita, no primeiro momento, de 

duração de 30 minutos, foram entregues as questões da avaliação e foi permitida uma 

socialização das dúvidas, bem como do desenvolvimento das respostas entre os colegas. Após 

essa meia hora, todos guardaram as suas anotações e livros e responderam as questões, 

individualmente. Entretanto, se durante o desenvolvimento do conteúdo tivessem sido 

trabalhados e demonstrados regras, leis ou teoremas principais, foi permitido que os 

acadêmicos tivessem consigo uma lista – produzida pelo professor – desses resultados (sem 

desenvolvimento).  

Fizemos um questionamento sobre as propostas da prova e se elas inquiriam (ou não) 

além do conteúdo trabalhado em aula. Todos os acadêmicos concordaram que as questões 

eram coerentes com o que havia sido estudado em aula.  Detivemo-nos nesse questionamento 

por ser prática comum nas avaliações em matemática no Ensino Superior a inclusão, na prova 

escrita, de uma ou mais questões cujo desenvolvimento requer conhecimentos não trabalhados 

durante suas aulas. Normalmente se justifica esse procedimento como um recurso para 
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“descobrir” aqueles estudantes que podem ser considerados como os que têm “aptidão” para a 

matemática e que passarão a merecer um olhar diferenciado. Tal procedimento negligencia a 

premissa da responsabilidade do professor pelo ensino, pois esse aluno, ao resolver questões 

que não lhe foram ensinadas, apenas demonstra que aprende independentemente das ações 

docentes. Desse modo, nunca teremos um processo de avaliação formativo (FERNANDES; 

FREITAS, 2007) ou que seja subsidiário das atividades de ensino e de aprendizagem. 

Perguntamos também se os alunos se consideravam prejudicados com a forma como 

foi encaminhada a avaliação na disciplina de Introdução à Lógica. Todos explicitaram que 

não, e o Acadêmico J replicou, escrevendo que “este método permitiu um melhor 

aproveitamento na disciplina”. 

Ressaltamos que foi permitido que os acadêmicos tivessem acesso aos resultados dos 

problemas trabalhados em aula, porque o objetivo da disciplina era desenvolver o raciocínio 

lógico, a capacidade de demonstrar teoremas e não meramente chegar aos resultados. Dessa 

forma, o acadêmico não se preocupou com a simples memorização de resultados, que, por si 

só, nada indica, e pôde voltar-se mais plenamente ao processo de encontrar o caminho da 

demonstração. Por mais que a memorização possa ser importante em alguns momentos, o 

estudante só aprenderá a partir da apropriação de um modo de ação geral de resolução e 

desenvolvimento que lhe permitirá solucionar qualquer situação semelhante.  

O modo de ação geral “designa aquilo que é obtido como resultado ou modo de 

funcionamento essencial para trazer soluções para os problemas de aprendizagem; mais do 

que soluções, é este resultado particular o objeto desses problemas” (RUBTSOV, 1996, p. 

131). Portanto, o momento de avaliação escrita deve valorizar a capacidade de raciocínio do 

acadêmico. 

Em razão da importância de propor situações-problema que se constituam não só 

como problemas práticos, mas também de aprendizagem (RUBTSOV, 1996), temos como 

premissa, nos encaminhamentos da disciplina, estimular os alunos a resolvê-los das mais 

diferentes formas possíveis, do ponto de vista tanto da organização do conteúdo como dos 

instrumentos utilizados, o que também contribui para desenvolver suas máximas capacidades 

intelectuais (MARTINS, 2010). Essa premissa também contradiz um encaminhamento 

comum das aulas de matemática no Ensino Superior, em que os exercícios são propostos não 

com o intuito de que instiguem o raciocínio dos alunos, mas somente como forma de aplicar o 

conteúdo estudado e, consequentemente, qualquer resposta que não use o conteúdo em foco 

da forma como o professor demonstrou não é aceita por ele. 
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Questionamos os estudantes se achavam que a disciplina estimulava o 

desenvolvimento do raciocínio lógico criativo. Somente um respondente discordou, mas não 

justificou sua resposta. Todavia, o Acadêmico A afirmou que é interessante “o aluno resolver 

o exercício no quadro de sua maneira, podendo assim mostrar formas diferentes de chegar ao 

resultado final”. Outros responderam que formavam vários caminhos de raciocínio; que não 

se lembravam de um caso específico, mas “que a condução da disciplina levava o aluno a 

desenvolver o raciocínio lógico” (Acadêmico E); o Acadêmico G mencionou que “o aluno 

poderia encontrar várias soluções, não necessariamente a que o professor visualizou 

primeiro”. Além do mais, o Acadêmico P relatou que “as listas de exercício eram 

disponibilizadas com tempo para estimular o interesse além de serem trabalhadas em sala de 

aula individualmente ou com colegas oportunizando o desenvolvimento do raciocínio lógico”. 

Para finalizar, mencionaremos alguns comentários em resposta a uma das questões, 

em que foi solicitado que cada um escrevesse sobre um (ou mais) ponto(s) diferenciado(s) que 

presenciou na disciplina de Introdução à Lógica, em comparação com os métodos 

tradicionalmente utilizados nas outras disciplinas de conteúdo matemático. O Acadêmico C 

escreveu que o “tema em sala de aula dando tempo para os alunos resolverem e tirar dúvidas 

com colegas e o professor; alunos irem voluntariamente ao quadro resolverem as questões”. 

Essa também era uma dinâmica utilizada ao longo do semestre. À medida que os acadêmicos 

trabalhavam em aula (individualmente ou em grupos), tínhamos o encaminhamento de 

incentivar as discussões orais e estimular os alunos a desenvolver as questões do quadro, com 

a participação de todos. De tempos em tempos, apareciam soluções diferentes das que nós 

mesmos tínhamos pensado. Então, o acadêmico era convidado a ir ao quadro apresentar a sua 

solução à turma. Eis o que foi mencionado com relação ao semestre como um todo: 
O tempo para sanar dúvidas de última hora, minutos antes da avaliação, sem 
dúvida foi um diferencial. A forma de estudo através da resolução de 
questões em tempo contínuo foi muito importante. A disponibilidade do 
professor e do pessoal de apoio, além de ser um diferencial, contribuiu para 
criar um ambiente de convivência fraterna entre os membros da turma, algo 
quase inimaginável no ambiente vivenciado do curso de matemática. 
(Acadêmico E) 

 
 Destacamos uma das respostas que ratifica o pressuposto vigotskiano de que a 

apropriação do conhecimento se dá num movimento que vai do interpsíquico ao intrapsíquico: 
A socialização dos conhecimentos é uma experiência muito válida, que não é 
estimulada nos métodos tradicionais. Às vezes, o aluno encontra uma 
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 Em relação ao método utilizado na disciplina, o Acadêmico L escreveu que “o 

professor está disposto a ensinar e não somente avaliar. A avaliação condiz com o que foi 

ensinado e o professor além de profissional também é ético”. Por sua vez, o Acadêmico R 

externou que houve um diálogo entre o professor e o acadêmico, “buscando a aprendizagem e 

não somente o depósito de informações”. Num tom similar, o Acadêmico F relatou que: 
a disciplina de Introdução à Lógica foi uma disciplina de muitos 
conhecimentos e importante para a nossa formação como futuros professores. 
Um dos pontos diferentes da disciplina foi o método de avaliação, a didática 
do professor e o espaço para trabalhar e discutir questões durante o tempo da 
aula. 
 

 A vivência na sala de aula deve ser um momento prazeroso, em que todos possam 

sentir-se inseridos. A construção de tal ambiente deve partir do professor, visto que a ele 

compete a organização do ensino. Esse relacionamento torna-se de suma importância para 

despertar o interesse do acadêmico. Partindo da palavra-chave “interesse”, apresentamos a 

seguinte questão: Durante o semestre, você teve grande interesse no conteúdo da disciplina de 

Introdução à Lógica? A esse questionamento, todos responderam afirmativamente. Como 

justificativas às respostas, o Acadêmico Q relatou: “Sim, pois as explicações do professor 

eram esclarecedoras, e sempre que precisávamos, ele esclarecia nossas dúvidas, o que torna a 

aula atrativa. Também pela união da turma para resolver as atividades”. Já o Acadêmico H 

refletiu sobre um lado da Matemática que ele não conhecia e, “na sequência, mostrou-se de 

grande relevância para a formação do licenciando”. A menção do Acadêmico E é relevante, 

pois ele já havia cursado uma disciplina similar em outro curso; no entanto, teve “muito 

interesse sobre o assunto devido a sua importância na matemática e também pela didática 

empregada em sala de aula”. 

 

Considerações finais 

 

A discussão sobre uma experiência em avaliação na disciplina de Introdução à Lógica, 

ministrada no curso de Licenciatura em Matemática, amparada nos autores citados, nos ajuda 

a pensar sobre a avaliação nos cursos de Licenciatura em Matemática e sua relação com a 

aprendizagem dos futuros professores, no que se refere tanto ao conteúdo matemático 
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Superior que, normalmente, são alvo de poucas reflexões. Isso porque, muitas vezes, 

questionamentos indesejados podem levar a possíveis ações repressivas, como provas ainda 

mais difíceis, como se o nível de dificuldade do conhecimento fosse subjetivo e de domínio 

do professor. 

 Salientamos que as respostas e os comentários trazidos pelos acadêmicos ao 

questionário revelam indícios da possível relação da melhoria de sua aprendizagem com o 

modo de organização da disciplina e, em especial, da avaliação. Podemos, então, concluir que 

oportunizar momentos de discussões coletivas durante as aulas e antes da prova escrita; 

incentivar diferentes formas de desenvolver e expressar as situações-problema relativas ao 

conteúdo estudado; e permitir aos alunos saberem no que se constituirá a prova escrita, não 

mais entendida como uma “caixinha de surpresas”, são encaminhamentos possíveis para a 

constituição de uma avaliação formativa. Nessa perspectiva, ela se torna orientadora da 

atividade de ensino do professor, ao permitir que ele vá acompanhando o desempenho dos 

alunos, bem como da atividade de aprendizagem do estudante, ao oferecer-lhe condições de 

desenvolver suas máximas capacidades. 

Finalizamos, ressaltando que o aqui apresentado não reflete todas as possibilidades 

que entendemos possíveis para uma avaliação. Antes, sim, são pequenos passos que auxiliam 

a construir um movimento avaliativo menos discriminatório e excludente, na medida em que 

visa oportunizar a todos as condições de aprenderem matemática. 
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